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    Não há também diálogo, se não há uma intensa fé nos homens. Fé no seu poder de fazer e de refazer. De criar e recriar. Fé na sua vocação de ser mais, que não é privilégio de alguns eleitos, mas direito dos homens. (Paulo Freire).


  




  

    INTRODUÇÃO




    A reflexão sobre a Agenda 21 Local e os processos de educação e de participação em busca da sustentabilidade baseia-se nas contribuições de autores como Freire (1996, 2005), Capra (2002, 2005), Brandão (1984), Santos (2005), Scherer-Warren (1999, 2002), Sirkis (1999), dentre outros. Além desses autores, recorre-se a Santos (2006), Castells (1999) e Santos (2005), cujas investigações apresentam uma significativa compreensão da questão ambiental na contemporaneidade, cenário desta pesquisa.




    Enquanto um período marcado pelas mais diversas transformações culturais, econômicas, políticas e sociais de maneira geral, a contemporaneidade caracteriza-se como uma transição de paradigmas1. Conforme Boaventura de Sousa Santos:




    ...nos encontramos numa fase de transição paradigmática, entre o paradigma da modernidade, cujos sinais de crise me parecem evidentes, e um novo paradigma com um perfil vagamente descortinável, ainda sem nome e cuja ausência de nome se designa por pós-modernidade. (2006, p. 34).




    Nesta transição, a natureza torna-se cada vez mais um mero fator de produção no modelo econômico hegemônico, sendo um de seus resultados mais visíveis a crise ecológica que ameaça não somente a espécie humana, mas a própria biosfera2, considerando-se os riscos crescentes de um padrão civilizatório baseado no consumo ilimitado da natureza, vista como mera fonte de matéria-prima.




    Diante do reconhecimento mundial da necessidade da discussão sobre a problemática sócio ambiental, governos, organismos internacionais, empresas e sociedade civil3 em diferentes países buscam compreender a crise gerada por modelos políticos e econômicos que perpetuam valores que promovem uma relação insustentável entre sociedade e natureza.




    Além dessa tentativa de compreensão da crise ecológica, governos, empresas e a sociedade civil, em âmbito mundial, vêm buscando, mais que declaração de problemas, a proposição de alternativas que possam solucionar os efeitos desta crise, tal como apontam os acordos, tratados e convenções internacionais, que ao longo das últimas três décadas sugerem formas de minimizar e/ou dirimir os impactos negativos das atividades humanas nos ecossistemas4 do planeta Terra (NUNES, 2003).




    Desde a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, realizada em Estocolmo (Suécia), no ano de 1972, até a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento - CNUMAD, sediada no Rio de Janeiro (Brasil), em 1992, verifica-se uma crescente preocupação mundial com a questão ambiental.




    Apesar do crescente reconhecimento da referida temática, verificado em termos mundiais, Ribeiro (2005) lembra que o processo de implantação dos acordos, protocolos e demais documentos produzidos durante a realização dos eventos sobre a questão ambiental enfrenta dificuldades, muitas vezes não ultrapassando a declaração de intenções, sem uma efetiva aplicação nos países.




    Dentre as inúmeras propostas de enfrentamento dos problemas sócioambientais que se têm construído nesses últimos anos, enfatiza-se a Agenda 21 Global enquanto um dos documentos mais importantes já produzidos sobre a temática ambiental na contemporaneidade, destacando-se a elaboração da Agenda 21 Local como uma das recomendações mais relevantes daquele documento.




    Nesse sentido, o objetivo geral do presente trabalho é o de relatar a experiência de construção de uma Agenda 21 Local nos bairros de Mata Escura e Estrada das Barreiras, no município de Salvador, Estado da Bahia, no período de 2005 e 2006. Ressalta-se que, dado o caráter processual de construção de uma Agenda 21 Local, os resultados desta intervenção em um dado contexto, no caso os bairros de Mata Escura e Estrada das Barreiras, também ocorrem de maneira gradativa, como por exemplo, a legitimação de tal processo por parte da população envolvida.




    Assim, é preciso compreender que os frutos desta intervenção não se limitam ao marco temporal 2005-2006, mas devem estender-se à medida que os atores sociais envolvidos com a referida construção desenvolvem ações direta e/ou indiretamente ligadas às propostas de mobilização e de participação da Agenda 21 Local.




    Considerando-se as múltiplas dimensões que a questão ambiental apresenta, destaca-se nesta pesquisa um de seus aspectos mais relevantes, ou seja: a mobilização em torno dessa temática transformou-a em um movimento social contemporâneo, considerado dos mais relevantes da atualidade (CASTELLS, 1999).




    Sendo assim, o referencial teórico adotado, a pesquisa de campo e os demais aspectos delineadores deste trabalho convergem para uma análise da construção da Agenda 21 Local a partir de uma ótica que privilegia a participação cidadã voltada para a democratização de espaços públicos com base nas contribuições de Dagnino (2002), Jovchelovitch (2000) e Santos (2005), dentre outros.




    Além disso, a pesquisa investiga também o caráter educativo contido nas ações que propiciam a participação, individual e coletiva, a exemplo das discussões e proposições de alternativas aos problemas sócioambientais a partir da experiência relatada no presente trabalho.




    Por se tratar do desenvolvimento de uma pesquisa-ação, recorre-se a Freire (2005) para que a ação e a reflexão não se processem como uma tentativa de impor a visão de mundo da autora aos demais sujeitos da pesquisa, mas que haja um exercício constante do diálogo entre as diferentes percepções da realidade, verificadas durante essa trajetória.




    




    

      

        1 De acordo com T. S. Kuhn: “No seu uso estabelecido, um paradigma é um modelo ou padrão aceito”. (KUHN, 2005, p. 43).


      




      

        2 Biosfera – Parte do planeta capaz de sustentar a vida. Vai desde elevações de aproximadamente 10.000 metros acima do nível do mar até o fundo do oceano, e algumas centenas de metros abaixo da superfície da Terra. A biosfera consiste na hidrosfera, a atmosfera mais baixa (troposfera), e na superfície da litosfera, que são habitadas por organismos metabolicamente ativos. (ART, 2001, p. 60).


      




      

        3 Sociedade Civil – Dentre os diversos modos de compreensão dessa entidade, destaca-se a seguinte: evocando a conhecida distinção de Weber entre poder de fato e poder legítimo, pode-se também dizer que a Sociedade Civil é o espaço das relações do poder de fato e o Estado é o espaço das relações do poder legítimo. Assim entendidos, Sociedade Civil e Estado não são duas entidades sem relação entre si, pois entre um e outro existe um contínuo relacionamento. (BOBBIO, 1997, p. 1210).


      




      

        4 Ecossistema – Unidade de natureza ativa que combina comunidades bióticas e ambientes abióticos, com os quais interagem. Os ecossistemas variam muito em tamanho e características. Também chamado biogeocenose. (ART, 2001, p. 175).


      


    


  




  

    PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS




    A análise que se pretende desenvolver tem por base a pesquisa-ação (Thiollent, 1986; Barbier, 2004; Haguette, 1997; e Freire, 2005), considerada como subsidiadora da pesquisa social aplicada; ou como Paulo Freire argumenta: “A metodologia que defendemos exige [...] que, no fluxo da investigação, se façam ambos sujeitos da mesma – os investigadores e os homens do povo que, aparentemente, seriam seu objeto” (FREIRE, 2005, p. 114).




    Justifica-se a escolha da pesquisa-ação tendo em vista a experiência profissional, bem como os interesses pessoais da pesquisadora em aprofundar o conhecimento teórico mediatizado por uma prática social, entrecruzando reflexão e ação de maneira a conquistar uma tomada de consciência da realidade social que a cerca, se possível com uma atuação crítica e propositiva diante das questões vivenciadas durante a referida experiência (FREIRE, 2005).




    Quanto à sistematização da pesquisa, trata-se de uma investigação de caráter qualitativo, cujos instrumentos utilizados para a coleta, análise e interpretação dos dados obedeceram a uma organização flexível das etapas da investigação-ação, considerando-se a dinâmica existente em tal processo. Salienta-se que: “A abordagem qualitativa de um problema, além de ser uma opção do investigador, justifica-se, sobretudo, por ser uma forma adequada para entender a natureza de um fenômeno social” (RICHARDSON, 1999, p. 79).




    Objetivando satisfazer as exigências científicas que uma pesquisa apresenta, este tópico constitui-se em uma discussão acerca da escolha do método, neste caso a pesquisa-ação, considerada por Thiollent como:




    [...] um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 1986, p. 14).




    Tal definição, conforme o autor ressalta, implica em reconhecer as inúmeras possibilidades de pesquisa que o referido método oferece, uma vez que permite ampliar as propostas de investigação em educação, comunicação, serviço social, dentre outros campos de conhecimento e de intervenção social.




    Por outro lado, o autor recomenda ainda uma postura atenta em relação à posição ideológica no sentido de evitar atitudes que venham a comprometer a qualidade da investigação-ação, a exemplo do academicismo e do populismo ingênuo. Essa recomendação baseia-se no fato de que a pesquisa-ação, por apresentar simultaneamente uma intervenção e uma investigação, exige dos pesquisadores uma atuação que seja pautada tanto na ação propositiva quanto no saber científico, de forma a equilibrar a participação e o conhecimento resultantes.




    Além disso, faz-se necessário ter cuidado para não haver nenhuma negligência quanto ao caráter científico da pesquisa desenvolvida, mesmo reconhecendo-se que na contemporaneidade não há um único padrão a ser seguido nas ciências sociais, ou em qualquer outra área do saber científico.




    O próprio modelo positivista vem sendo criticado até mesmo em seus centros de origem, uma vez que, de acordo com Thiollent (1986), é possível realizar uma pesquisa, cujos instrumentos não sejam reconhecidos pelos estudiosos tradicionalistas, sem, contudo, desprezar a preocupação e o rigor científicos.




    Para Barbier (2004), essa inquietação, em pesquisa-ação, é respondida não somente com as ferramentas tradicionais das ciências sociais, mas também com a utilização de novos artefatos, que, por isso, permitem ampliar a compreensão sobre determinado objeto.




    Além da questão epistemológica, a escolha de um método para a realização da pesquisa científica apresenta também uma natureza teórica, política e educativa, especialmente no caso das ciências sociais, tendo em vista o caráter dinâmico do objeto a ser investigado, a realidade social, que se mostra complexa, dialética e na maioria das vezes imprevisível, tal a sua dinâmica.




    Nesse sentido, a questão central não se refere à adoção de um novo método de pesquisa, mas a de uma nova estratégia que permita se distanciar de uma lógica artificial em relação à realidade viva e dinâmica que escapa à pesquisa experimental.




    Tal estratégia, esclarece o autor, baseia-se no paradigma da complexidade, no reconhecimento de que existe uma relação entre os diferentes aspectos da realidade. Trata-se, pois, de considerar a totalidade do fenômeno social, o que significa, inclusive, aceitar “a incerteza, o imprevisível, o não-saber e a contradição” (BARBIER, 2004, p. 89).




    Ao reconhecer o paradigma da complexidade na pesquisa-ação, o pesquisador deve combinar as diferentes partes e etapas que compõem um verdadeiro sistema que é a sua pesquisa sem se deixar aprisionar-se na teoria. A partir de uma visão sistêmica da realidade social, o pesquisador poderá então, segundo Barbier, desenvolver uma pesquisa-ação dotada de coerência, uma vez que não haverá uma tentativa de capturar, mas sim de compreender o fenômeno a que se propôs investigar.




    Por sua vez, Haguette (1997), ao analisar o papel do pesquisador no processo investigativo de pesquisa-ação, lembra da necessidade deste profissional saber utilizar as técnicas disponíveis, além de ter consciência das teorias que as fundamentam, bem como apresentar um amplo conhecimento do método científico tradicional com os seus respectivos limites e possibilidades.




    Dentre as diversas possibilidades de aplicação do método de investigação-ação, a autora cita as pesquisas que podem ser desenvolvidas na área de educação, cujo aspecto didático-pedagógico exemplifica um caso típico de pesquisa-ação.




    O pesquisador, ao adotar um procedimento investigativo baseado na pesquisa-ação, estará realizando algum tipo de intervenção na realidade social em que atua, cujo resultado “se presta tanto a ações integradoras que levam à auto-regulação do objeto de estudo (grupo, instituição, movimento social, indivíduo), e a mudanças não radicais, como à contestação das estruturas, e à luta por transformações revolucionárias” (HAGUETTE, 1997, p. 116-117).




    A situação do educador que toma a sua prática didático-pedagógica como tema de investigação evidencia um tipo de pesquisa-ação significativa no sentido de permitir ao pesquisador-educador e aos seus educandos perceberem a realidade na qual se encontram, pois: “Quanto mais assumam os homens uma postura ativa na investigação de sua temática, tanto mais aprofundam a sua tomada de consciência em torno da realidade e, explicitando sua temática significativa, se apropriam dela” (FREIRE, 2005, p. 114).




    Quanto ao papel de quem investiga, Freire (2005) observa que é preciso ficar atento para perceber se houve de fato tal apropriação da realidade mediante uma transformação na visão de mundo por parte dos que foram investigados. Caso ocorra alguma mudança de percepção, o processo de investigação, salienta o autor, em nada será prejudicado tendo em vista que não se trata de reificar a realidade, mas de percebê-la em seu fluxo dinâmico característico, pois: “A investigação temática se faz, assim, um esforço comum de consciência da realidade e de autoconsciência, que a inscreve como ponto de partida do processo educativo, ou da ação cultural de caráter libertador” (FREIRE, 2005, p. 115).




    Diante das contribuições dos autores evocados para uma compreensão sobre as implicações do método em uma pesquisa de caráter participativo, as lições apreendidas convergem para a necessidade de se ter consciência da relação entre uma determinada estratégia de investigação e a teoria que a fundamenta, conduzindo então à adoção de atitudes e de visões de mundo, que, de algum modo, ajudam a construir a própria realidade na qual o pesquisador encontra-se imerso, ao menos em seu micro universo, resultando assim em uma responsabilidade política da ciência como um todo.




    Desse modo, na fase inicial da pesquisa, ocorrida no primeiro semestre de 2005, fez-se um levantamento preliminar do contexto, dos diferentes sujeitos envolvidos, bem como se traçou um plano de ação, posteriormente alterado em função das expectativas e necessidades, que foram se apresentando, à medida que o contato com o campo de estudo e principalmente com os atores envolvidos ampliou-se.




    Dos primeiros contatos e leituras iniciais de artigos de jornais, livros, mapas, conversas informais e visitas de campo, além da utilização do diário de campo, recorreu-se à observação participante (BARBIER, 2004), reconhecendo-se os limites e as possibilidades que este tipo de recurso oferece, como ocorre com qualquer outra técnica investigativa.




    Nesse sentido, destaca-se como limite da observação participante o próprio pesquisador que, ao escolher um determinado tema de investigação, vê-se desafiado a reconhecer seu posicionamento político e ideológico, suas convicções e principalmente a necessidade de evitar o quanto possível que sua visão de mundo interfira negativamente na coleta, análise e interpretação dos dados da pesquisa em curso.




    A observação participante revela-se então como um convite ao diálogo, onde não há hierarquia de conhecimentos, mas troca de saberes, o que se mostra como uma de suas principais possibilidades. De acordo com essa perspectiva, as diferentes fases da pesquisa-ação propiciaram um significativo aprendizado a respeito da participação, uma das principais categorias de análise da presente investigação, dado o processo de trabalho realizado em estreita colaboração entre a pesquisadora e os demais atores envolvidos.




    Vale ressaltar que a metodologia ocorreu em duas etapas principais. No primeiro momento, houve a realização da pesquisa-ação. Em seguida, uma reflexão sobre as representações sociais em relação ao Projeto Agenda 21, a partir de oito entrevistas individuais com os principais atores, ou seja, quatro moradores da Mata Escura e quatro da Estrada das Barreiras que participaram ativamente dessa experiência, cujos relatos foram colhidos no período de julho de 2007 e agosto de 2007.




    Ciente das inúmeras possibilidades de interpretação da realidade social investigada, a análise de dados em pesquisa-ação amplia a percepção do pesquisador no sentido de compreender o quanto é vasto e dinâmico o campo de observação em Ciências Sociais, uma vez que: “A prática humana e social é percebida, num primeiro momento, como portadora de uma infinidade de referências que ninguém, nem mesmo o sujeito, poderá esgotar na análise” (BARBIER, 2004, p. 95).




    Mesmo infringindo-se o princípio da aleatoriedade, os quatro representantes de Mata Escura, bem como os quatro representantes das Barreiras, foram escolhidos para serem entrevistados devido à especificidade da pesquisa, prevalecendo, neste caso, o princípio da intencionalidade (THIOLLENT, 1986).




    Em se tratando de pesquisa-ação, faz-se necessário considerar as diferentes expressividades políticas, sociais e ideológicas verificadas em cada unidade do campo de observação. No caso da presente pesquisa, vale ressaltar, por exemplo, o papel específico de cada entrevistado no local em que reside, seja pela longa experiência acumulada em décadas de atuação nas entidades representativas, como associações e conselhos de moradores, seja pelo engajamento recente nas lutas sociais do bairro em que mora, evidenciando-se desta forma a tentativa de apreender os aspectos qualitativos do campo de observação que possam responder às reflexões propostas nas categorias da pesquisa em questão.




    Nesse sentido, o roteiro de entrevistas foi elaborado de forma a atender tanto às necessidades da investigação proposta, quanto à possibilidade de ampliar a reflexão e a crítica consciente à pesquisa-ação realizada. Em seguida, optou-se pela análise de discursos (PINTO, 1999), com vistas à realização das etapas de análise e de interpretação dos dados coletados (ABRAMO, 1974), buscando-se uma relação coerente entre todas as partes componentes da pesquisa.




    De acordo com Pinto (1999), entende-se o conceito “discurso” no plural, o que evidencia a intenção de mostrar a sua multiplicidade, bem como vincula-se a noção de discurso à de prática social, partindo-se do princípio segundo o qual a fala é considerada uma forma de ação.




    Pautada numa metodologia participativa, a pesquisa desenvolvida no biênio 2005–2006, nos bairros de Mata Escura e Estrada das Barreiras, no Miolo de Salvador, proporcionou uma relação entre teoria e prática de tal forma que a investigação e a ação influenciaram-se mutuamente. Vale ressaltar que a pesquisa-ação norteou as ações do LTECS como um todo, destacando-se porém o trabalho desenvolvido mediante a Agenda 21, objeto da presente pesquisa.




    Dessa forma, a pesquisa consiste no relato das ações do Projeto Agenda 21, realizado pela equipe técnica do Laboratório de Desenvolvimento de Tecnologias Sociais- Ltecs, nos bairros de Mata Escura e Estrada das Barreiras, a exemplo de reuniões, pesquisas de opinião mediante a aplicação de questionários, entrevistas, discussão de temas como habitação e infra-estrutura, educação, saúde e desenvolvimento sócio-econômico, dentre outros.




    Ressalta-se que a compreensão de metodologia participativa aqui presente fundamenta-se na concepção de Freire (2005), que considera tal metodologia na perspectiva de uma forma de ação entre sujeitos dispostos a trabalharem uns com os outros, com vistas à promoção de mudanças em uma determinada realidade. Na visão deste autor: “Para o educador humanista ou o revolucionário autêntico, a incidência da ação é a realidade a ser transformada por eles com os outros homens e não estes” (FREIRE, 2005, p. 98).




    Nesse sentido, o objetivo geral do presente trabalho foi o de relatar a experiência de construção de uma Agenda 21 Local nos bairros de Mata Escura e Estrada das Barreiras no período de 2005 e 2006, registrando as etapas desta ação, bem como as dificuldades enfrentadas, as lições aprendidas e as conquistas alcançadas.




    Deste modo, o Capítulo 1 tenta responder ao desafio de refletir sobre a crise ecológica contemporânea, bem como sobre movimentos sociais, participação, espaço público, dentre outros, voltados para a necessidade de responder aos propósitos desta pesquisa. Além disso, discute-se e apresentam-se experiências de Agenda 21 Local que vêm sendo desenvolvidas nos níveis nacional, regional e local.




    O Capítulo 2 traz uma caracterização da área de abrangência da pesquisa mediante a utilização de dados referentes ao município de Salvador e aos bairros de Mata Escura e Estrada das Barreiras, cujas trajetórias são marcadas ao mesmo tempo por problemas sócioambientais e também por possibilidades locais de construção de alternativas para o baixo nível educacional, desemprego e violência(s).




    O Capítulo 3 destina-se à análise e interpretação dos dados coletados durante o processo de implantação do Projeto Agenda 21 nos bairros de Mata Escura e Estrada das Barreiras, no biênio 2005–2006, com ênfase na sistematização das informações obtidas mediante a realização das oito entrevistas feitas entre os meses de julho de 2007 e agosto de 2007.




    Nas considerações finais deste trabalho, apresentam-se algumas constatações resultantes do processo de ação e reflexão propiciado ao longo da pesquisa realizada. Como se trata de uma experiência de intervenção participativa em uma realidade social, complexa e dinâmica, tem-se a consciência de um processo ainda em desenvolvimento e, portanto, com muitos resultados por serem alcançados na medida em que os moradores continuem legitimando tal experiência.


  




  

    CAPÍTULO 1. EDUCAÇÃO E PARTICIPAÇÃO: OS NOVOS PARADIGMAS DA CONTEMPORANEIDADE




    1.1 - A GLOBALIZAÇÃO E A CRISE ECOLÓGICA NO CENÁRIO CONTEMPORÂNEO




    O presente capítulo é dedicado à discussão sobre a Agenda 21 Local e os processos de educação e de participação em busca da sustentabilidade. Compreendendo-se a questão ambiental como um dos fenômenos de maior repercussão no cenário contemporâneo, parte-se da premissa de que tal questão resulta principalmente do atual processo de globalização econômica, cujo modelo predominante gera conseqüências negativas, a exemplo da degradação ambiental, suscitando, assim, uma reflexão acerca de suas causas, efeitos e alternativas propostas no sentido de enfrentá-los.




    No que se refere às discussões sobre o enfrentamento da questão ambiental, busca-se as contribuições dos autores Capra (2002), Castells (1999) e Santos (2005), dentre outros, com vistas à compreensão do papel da educação enquanto um dos aspectos centrais para a análise da problemática ambiental, bem como para a construção de soluções, face aos desafios impostos por esse fenômeno às sociedades humanas neste início de século.




    Voltando-se à afirmação de que o atual modelo hegemônico de globalização situa-se na origem da questão ambiental, faz-se necessário refletir sobre que tipo de compreensão tem-se neste trabalho sobre a chamada globalização.




    Nessa perspectiva, Capra (2002) auxilia tal reflexão mediante uma discussão sobre os principais aspectos que vêm determinando o processo de expansão, em escala mundial, de um conjunto de mudanças que estão a engendrar a nova ordem mundial, denominada por ele como globalização, com destaque para a revolução proporcionada pela informática e comunicações, ao ponto de gerar, por exemplo, uma nova economia, cuja forma sofreu tantas alterações que as teorias tradicionais não conseguem apreendê-la.




    Um dos aspectos mais significativos da revolução em curso refere-se ao fato de que a nova economia apresenta uma intensa rede de máquinas e fluxos financeiros que podem ser manipulados de forma instantânea de qualquer parte do mundo, o que gera não somente lucros instantâneos, mas também uma turbulência devido ao fato de que: “Os circuitos de informação da economia global funcionam numa tal rapidez e recorrem a uma tal multiplicidade de fontes que estão constantemente a reagir a um dilúvio de informações; por isso, o sistema como um todo acaba escapando ao nosso controle” (CAPRA, 2002, p. 151).




    De acordo com o autor, não é somente na economia que se podem constatar as profundas alterações produzidas pela globalização. Em praticamente todas as áreas da vida social percebem-se os impactos do fenômeno em questão, cujas conseqüências repercutem nos países ainda que de forma diferente, a depender do contexto em que se encontram.




    Na opinião deste autor, os lucros resultantes da nova economia estão restritos a uma elite mundial, com um pequeno número de economias nacionais beneficiadas, a exemplo de determinados países asiáticos, sendo que, em termos de totalidade, as conseqüências sociais e econômicas negativas é que estão sendo experimentadas por inúmeros grupos sociais em diferentes países, neste caso, as populações mais pobres.




    Ao concentrar rendas, riquezas e oportunidades nas mãos de uma pequena parcela do contingente populacional, seja em alguns países, seja no interior de cada país, as sociedades vêm experimentando conseqüências dramáticas, resultantes da chamada nova economia:




    O capitalismo global fez aumentar a pobreza e a desigualdade social não só através da transformação das relações entre o capital e o trabalho, mas também por meio do processo de “exclusão social”, que é uma conseqüência direta da estrutura em rede da nova economia (CAPRA, 2002, p. 155).




    Este autor alerta, ainda, para o fato de que, assim como esse resultado negativo da globalização vem sendo ignorado por parte considerável de economistas, políticos e empresários, os custos ambientais de uma economia que persegue um crescimento contínuo também estão sendo desprezados pela maioria dos atores sociais que se encontram à frente do modelo econômico em questão. A premissa de crescimento econômico ilimitado choca-se com a limitada capacidade de suporte dos ecossistemas, o que tende a aumentar os riscos de uma catástrofe. Constata-se, pois, que “o capitalismo global, em sua forma atual, é manifestamente insustentável e teria de ser reestruturado desde as bases” (CAPRA, 2002, p. 167).




    Por seu turno, Castells (1999) analisa as conseqüências negativas da globalização em curso, a partir da repercussão deste fenômeno na política e nas instituições governamentais dos países, mediante as sucessivas crises da democracia, ressaltando que tais problemas decorrem, dentre outros fatores, da incapacidade do Estado5 em dar conta das demandas sociais em tempos de reestruturação do capitalismo.




    Assim como em outros setores da vida social, verifica-se um descontentamento da população com sistemas políticos representativos distanciados dos interesses coletivos: “No entanto, esse ceticismo em relação aos principais partidos e à política de modo geral não necessariamente implica dizer que as pessoas não votam mais, ou que não se importam com a democracia” (CASTELLS, 1999, p. 404).




    Para o autor, apesar das frustrações vividas com a política de modo geral, enquanto um dos sintomas dos efeitos negativos da globalização, verifica-se ainda um potencial de mudança das condições atuais mediante o sistema de representação político-partidário: “De fato, enquanto cabe aos movimentos sociais fornecer os novos códigos nos quais as sociedades podem ser repensadas e restabelecidas, alguns partidos políticos [...] ainda atuam como agentes cruciais da institucionalização da transformação social” (CASTELLS, 1999, p. 424).




    Dando continuidade ao debate, Milton Santos (2005) utiliza o termo mundialização em vez de globalização, além de interpretá-la a partir de três perspectivas distintas. A primeira é o reconhecimento do processo de mundialização que de fato está ocorrendo. A segunda, refere-se às diferentes interpretações desse processo, ao passo que a terceira trata das possibilidades de realização de uma globalização com base em princípios diferentes dos que estão em voga. A globalização, tal como vem ocorrendo, caracteriza-se pela manutenção de um mundo regido pela lógica da competitividade, cujas conseqüências são a restrição de benefícios do progresso técnico-científico a um pequeno número de pessoas, assim como a imposição da pobreza a uma parte considerável das populações, a exemplo do agravamento da fome6, do desemprego7 e da falta de oportunidades de se viver com dignidade, pois:




    A perversidade sistêmica que está na raiz dessa evolução negativa da humanidade tem relação com a adesão desenfreada aos comportamentos competitivos que atualmente caracterizam as ações hegemônicas. Todas essas mazelas são direta ou indiretamente imputáveis ao presente processo de globalização (SANTOS, 2005, p. 20).




    Passando da constatação de como está se processando a globalização para as diferentes interpretações sobre ela, Santos (2005) identifica determinadas correntes de pensamento que defendem que tal processo mostra-se inexorável, como se fosse a única realidade possível e imaginável. Mais que interpretações sobre o processo atual de globalização, o autor revela a existência de uma ideologia que sustenta a visão de que não há alternativas ao modelo vigente.




    No entanto, Santos (2005) reflete sobre a possibilidade de existência de um outro modelo de globalização, diferente do que vem prevalecendo, cujos princípios não sejam regidos pela competitividade e sim pela necessidade de se construir um outro mundo, mais humano. As condições materiais para que isso ocorra já existem, faltando então uma transformação no modo como tais condições são utilizadas, pois:




    As bases materiais do período atual são, entre outras, a unicidade da técnica, a convergência dos momentos e o conhecimento do planeta. É nessas bases técnicas que o grande capital se apóia para construir a globalização perversa de que falamos acima. Mas, essas mesmas bases técnicas poderão servir a outros objetivos, se forem postas ao serviço de outros fundamentos sociais e políticos (SANTOS, 2005, p. 20).




    Tal perspectiva mostra-se como um convite à reflexão sobre as possibilidades concretas de que se dispõe atualmente para utilizar os recursos materiais, bem como o conhecimento de maneira geral, no sentido de priorizar novas maneiras de pensar e agir em relação aos campos social e político, contestando-se dessa forma a visão segundo a qual o atual modelo de globalização é imutável.




    Santos (2005) afirma que, tanto no plano empírico quanto no teórico verificam-se as condições propícias às transformações sociais e políticas mencionadas anteriormente. No primeiro, o autor destaca quatro características favoráveis às mudanças, reunidas pelo autor sob o nome de sóciodiversidade, a exemplo de novas relações sociais que têm surgido a partir da experiência de se reunir diferentes povos em um mesmo espaço físico, como vem ocorrendo em muitas metrópoles, onde diferentes culturas se manifestam e interagem com as demais.




    No aspecto teórico, este autor identifica a possibilidade de se construir um novo discurso a partir da vivência da universalidade por parte de cada pessoa e não como algo abstrato, limitado à imaginação de alguns filósofos, oportunizando, segundo o autor, a realização de uma nova história.




    Dentre as conseqüências negativas da globalização, tal como vem se processando, destaca-se o agravamento da crise ecológica (SANTOS, 2006; LEFF, 2002; CAPRA, 2002; CASTELLS, 1999), cuja degradação ambiental é um dos aspectos mais visíveis do problema.




    Evidentemente, os problemas sócioambientais vêm se acumulando há várias décadas, não se configurando, portanto, como um fenômeno recente, mas, na contemporaneidade, há um reconhecimento de que estão se agravando ao ponto da crise ecológica a que se chegou.




    Por se tratar de um fenômeno que, por ser mundial, exige a busca de soluções conjuntas para enfrentá-lo, Boaventura de Sousa Santos (2006) considera a degradação ambiental como uma questão que pode gerar tanto divergências quanto solidariedade entre os países já que não se trata de um problema passível de ser contido pelas fronteiras entre as nações, mas, ao contrário, tende a afetar, com intensidades diferentes, cada país.




    O debate sobre a questão ambiental evidencia que os problemas advindos da crise ecológica tendem a afetar as nações, ainda que de modos diferentes. “O facto de esse impacto ser crescentemente global parece indicar que não há em face dele a possibilidade de uns só retirarem vantagens e outros só desvantagens” (SANTOS, 2006, p. 297).




    Partindo-se da análise de Santos (2006) torna-se evidente que a degradação ambiental coloca-se como um dilema que atinge os países e suas populações, cuja solução exigiria um compromisso universal com a busca das alternativas possíveis ao atual modelo de globalização.




    Mas, conforme o autor: “Na verdade, nada parece mais difícil que a construção da solidariedade neste domínio” (SANTOS, 2006, p. 298). De fato, como fomentar soluções que exigem mudanças de conduta e principalmente compromissos de médio e longo prazos, o que se choca com o imediatismo das práticas sociais contemporâneas que geram a crise ecológica?




    Considerando-se esta crise enquanto expressão de um modelo social cujos valores baseiam-se na crença em um progresso, especificamente material, enquanto fruto de um desenvolvimento puramente econômico, o pensamento ocidental foi tomado por uma maneira linear de compreender o mundo. No entanto, foi preciso chegar aos limites desse tipo de sociedade para prestar atenção aos questionamentos em relação ao padrão societário vigente. Leff (2002) propõe então: “darmos o salto para fora do ecologismo naturalista e nos situarmos no ambientalismo como política do conhecimento, no campo do saber embutido no saber ambiental, num projeto de reconstrução social a partir do reconhecimento da outridade” (LEFF, 2002, p. 193).
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